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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação nº 0003506-
55.2008.8.26.0696, da Comarca de Fernandópolis, em que é apelante 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO sendo 
apelados PEDRO LUIZ RIBEIRO e DEOCLECIDES DA SILVA 
XAVIER.

ACORDAM, em 16ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Negaram provimento 
ao recurso. V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 
PEDRO MENIN (Presidente), SOUZA NUCCI E ALBERTO MARIZ 
DE OLIVEIRA.

São Paulo, 17 de abril de 2012. 

Pedro Menin
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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Apelação Criminal com Revisão nº 0003506-55.2008.8.26
Comarca   :  Fernandópolis - Vara Única
Apelante :   MINISTÉRIO PÚBLICO
Apelados :  PEDRO LUIZ RIBEIRO e 
                   DEOCLECIDES DA SILVA XAVIER

               

Voto nº 11.500

Ementa:

Atentado violento ao pudor  Vítima Robson menor de 14 
anos à época dos fatos - Violência presumida  Caráter 
absoluto - Não ocorrência  Ofendido que demonstra 
possuir discernimento do ato praticado  Circunstâncias 
comprovadas pelas declarações da própria vítima e pela 
prova testemunhal  Tipo penal não configurado  
Absolvição mantida  Admissibilidade.
Crime Contra Criança e Adolescente - Artigo 244-A da Lei 
8.069/90  Condenação  Não cabimento - Réus que não 
submeteram as vítimas a exploração sexual, pois manter 
relação sexual não significa explorar - Absolvição  mantida - 
Apelação ministerial improvida.

A respeitável sentença de fls. 456/467, 
proferida pelo MM. Juiz de Direito Doutor Lucas Gajardoni 
Fernandes, cujo relatório se adota, absolveu o réu PEDRO 
LUIZ RIBEIRO das acusações dos crimes tipificados nos 
artigos 214, combinado com 224, alínea ''a'', ambos do Código 
Penal, do artigo 244-A da Lei 8069/90 (por duas vezes) e do 
artigo 218 do Código Penal, com fundamento no artigo 386, 
inciso VII do Código de Processo Penal e o acusado 
DEOCLECIDES DA SILVA XAVIER, como incurso no 
artigo 244-A da Lei nº 8.069/90, nos termos do artigo 386, 
inciso VII do Código de Processo Penal. 

O representante do Ministério Público, não se 
conformando com a respeitável sentença, recorreu objetivando 
a condenação de Pedro pela prática dos crimes previstos nos 
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artigos 214, combinado com artigo 224, alínea ''a'', ambos do 
Código Penal e pelo delito de submissão à prostituição ou à 
exploração sexual, nos termos do artigo 244-A do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, bem como a condenação do acusado 
Deoclecides por tal delito (fls. 506/515). 

O recurso foi respondido (fls. 523/524 e 
525/529) e a douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se 
pelo  provimento do reclamo ministerial (fls. 652/662). 

É o relatório do essencial.

O recorrido Pedro Luiz Ribeiro foi denunciado 
porque, em dia incerto, porém em um sábado da primeira 
quinzena de novembro de 2006, durante a noite na Quadra 45, 
casa 32, centro da cidade de Indiaporã, constrangeu Robson 
Nascimento Farias, com 13 anos de idade, mediante violência 
presumida, a permitir que com ele praticasse ato libidinoso 
diverso da conjunção carnal. Consta também que há mais de 
um ano, aproximadamente, em horário incerto, no mesmo 
local, Pedro Luiz submeteu o adolescente à prostituição ou 
exploração sexual.

Consta, ainda, que, nas mesmas condições de 
tempo e lugar, o recorrido Pedro corrompeu o adolescente 
Rodrigo, bem como Diego Souza Fonseca, sendo que com eles 
praticou ato de libidinagem.

 Segundo apurado, aproximadamente dois 
anos, no mesmo local, Pedro Luiz submeteu o menor Diego à 
prostituição ou exploração sexual.

 Finalmente, narra a exordial que Deoclecides 
da Silva Xavier, há aproximadamente um ano, em horário 
incerto, na Avenida 09 de Julho, nº 1458, centro de Indiaporã, 
submeteu o adolescente Rodrigo à prostituição ou exploração 
sexual, mantendo com ele relações sexuais em troca de 
vantagens econômicas.

Pois bem, estes são os fatos.

Os réus, quando foram interrogados, negaram a 
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prática delitiva. Pedro declarou não serem verdadeiros os fatos 
imputados a ele, pois nunca teve envolvimento pessoal com as 
vítimas e elas nunca foram a sua casa. Disse que Diego pouco 
frequentava a escola tanto que foi reprovado por falta e 
Rodrigo, apesar de freqüentá-la, tinha um histórico extenso, 
incluindo agressão aos professores. Acrescentou que Robson 
dormiu em sua casa, sem sua autorização, pois quando ele lhe 
pediu o mandou embora, dizendo que ia chamar a mãe dele, 
contudo ele não o obedeceu e no dia seguinte ele estava em sua 
residência. Acredita que ele tenha pegado a chave de uma porta 
que dava para o jardim de inverno e, após ele ter dormido, 
entrou no local e acabou dormindo lá. Afirmou que no dia 
seguinte foi até a casa dele, avisando que ele havia dormido em 
sua residência. Disse, ainda, que acredita que Diego esteja lhe 
acusando injustamente porque ele furtou o som do seu carro e 
foi detido pela Polícia. Por fim, confirmou ser professor da 
rede estadual (fls. 168/169 e 417/418).

Deoclecides, também conhecido como ''Doca, 
por sua vez, também negou as acusações descritas na denúncia, 
aduzindo que nunca teve nenhum envolvimento com os 
adolescentes e nem foram à sua casa (fls. 177/178 e 419/420).

Entretanto, suas versões restaram isoladas nos 
autos. 

A vítima Robson do Nascimento Farias, nas 
oportunidades em que foi ouvido, prestou depoimentos claros 
e seguros narrando com riquezas de detalhes os fatos 
conforme descritos na denúncia, afirmando conhecer o  
acusado Pedro, pois foi seu professor de matemática. 
Declarou que ouviu em sua casa que seu irmão Rodrigo já 
havia dormido na casa dele e, como tinha praticado vários 
atos infracionais, ficou com medo de apanhar de sua mãe e 
foi para casa de Pedro, pedindo autorização para dormir no 
local, o que foi aceito. Relatou que  dormiu na sala e Pedro 
foi se deitar no quarto, mas durante a noite  enquanto dormia 
notou que ele acariciou seu pênis até ejacular em sua boca. 
No dia seguinte Pedro o levou até sua residência e ainda lhe 
deu a quantia de R$ 20,00 e depois mais R$ 30,00 como 
forma de agradecimento pelo ato praticado. Declarou que 
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esse foi o único relacionamento homossexual, mas tem 
conhecimento que seu irmão Rodrigo já saiu com Pedro e 
com um homem conhecido como ''Pai Zé'' (fls. 14/15 e 358).

Rodrigo do Nascimento Farias, por sua vez, em 
Juízo declarou conhecer Pedro, pois foi seu professor e que já 
recebeu dele dinheiro e presentes, acrescentando que chegou 
a pedir para ele sapato, pois estava precisando. Disse que um 
dia foi até a residência dele, sendo que em um dado 
momento, quando ambos assistiam um filme pornográfico, 
ele mexeu em seu pênis. Disse, ainda, que seu irmão lhe 
contou que no dia em que dormiu na casa de Pedro ele 
também praticou o mesmo ato. No tocante ao acusado Doca 
relatou que foi até a casa dele para pegar manga, mas ele o 
convidou para entrar, o que aceitou. Afirmou que manteve 
relação sexual com Doca e no final ele lhe deu dinheiro. 
Esclareceu que foi na residência de Doca com a intenção de 
que ele o chamasse para entrar, pois estava precisando de 
dinheiro. Relatou que sua mãe suspeitava que ele pedia 
dinheiro com os homossexuais e que tanto Pedro como Doca 
nunca o procurou, ao contrário, era os adolescentes que iam 
atrás deles (fls. 359/verso).

O menor Diego Souza da Fonseca, no Pretório, 
confirmou que teve várias relações sexuais com o réu Pedro, 
sendo que em troca ganhava dinheiro, roupas e calçados. 
Acrescentou que também manteve relações sexuais com 
Doca e também ganhou dele além de dinheiro um aparelho 
de celular. (fls. 383/394).

Eliane Ferreira do Nascimento, em Juízo, 
declarou ser mãe de Robson e Rodrigo e que certa noite 
Robson dormiu fora de casa, pois havia brigado com ele. No 
dia seguinte, o réu Pedro foi até a sua residência e lhe 
informou que seu filho havia dormido em uma obra ao lado 
de casa dele. Disse que estranhou a história, pois ouvia 
comentários de que ele mantinha relações sexuais com 
meninos. Acrescentou que tinha conhecimento de que 
Rodrigo já tinha mantido relações sexuais com Pedro, em 
troca de dinheiro e roupa e que também teria praticado sexo 
com Doca. Com relação ao seu filho Robson, ela confirmou 
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que foi por ele informada que durante a noite que dormiu na 
casa de Pedro, este acariciou seu pênis. Por fim, disse que 
seus filhos possuem o transtorno bipolar e que Robson é 
suspeito de ter praticado vários furtos na cidade (fls. 
343/344).

A Conselheira tutelar Karina Afonso da Costa 
declarou que tomou conhecimento pelo menor Diego que 
mantinha relações sexuais com Pedro mediante o pagamento 
de dinheiro, bem como com Doca em troca de presentes 
chegando até ganhar um celular. Disse que com relação ao 
caso de Robson e Rodrigo, ficou sabendo do ocorrido após a 
formalização na Polícia da denúncia pela própria mãe dos 
adolescentes. Por fim, afirmou conhecer Pedro, dizendo ser 
ele um bom profissional com participação em movimentos 
sociais (fls. 345).

No mesmo sentido as palavras dos outros 
conselheiros tutelares Deolinda Ferreira Gomes de Araújo  e 
Lúcia Vânia Aparecida Franco, ouvidas em Juízo às fls. 
347/348 e 349.

As testemunhas de defesa arroladas pelos 
recorridos, nada esclareceram sobre os fatos, limitando-se a 
falarem apenas da vida pregressa dos acusados, contudo 
disseram que as vítimas estavam envolvidas em vários furtos 
na cidade  (fls. 350/357).

 Diante desse quadro, restou evidenciada a 
autoria e a materialidade do crime de atentado violento ao 
pudor, pois apesar da negativa do recorrido Pedro, há nos 
autos prova suficientes que comprovam que ele manteve 
relação sexual com Robson, na época com 13 anos de idade.

   No entanto, também há informações nos autos 
que o menor Robson que dormiu fora de casa estava envolvido 
na prática de vários furtos, fato que foi confirmado pela sua 
própria mãe quando ouvida no Pretório. Além disso, Robson 
tinha  conhecimento sobre sexo, pois quando brigou com sua 
genitora foi para casa de Pedro, que sabia que tinha 
relacionamentos com adolescentes, uma vez que seu próprio 
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irmão havia lhe contado. 

    Com efeito, existe a previsão legal da violência 
presumida quando o ofendido contar com menos de 14 anos 
de idade, porém essa presunção de violência absoluta deve ser 
relativizada, analisando-se cada caso individualmente, 
considerando suas peculiaridades. 

    No caso em tela, excepcionalmente, a violência 
presumida não pode ser reconhecida, pois embora Robson 
tivesse  com apenas 13 anos de idade na data dos fatos, ficou 
evidente pela prova oral, bem como pelas suas declarações que 
tinha total discernimento do ato que aceitou praticar com o 
Pedro. 

  Assim, tendo o ofendido plena ciência do que se   
passava, não se pode falar em presunção de violência, portanto 
a absolvição era medida que se impõe, em face da atipicidade 
da conduta do recorrido.

   Nesse sentido já decidiu o Egrégio Tribunal de 
Justiça:

"É relativa a presunção de violência pela idade 
prevista no art. 224, ''a'' do CP, pois fundada 
no grau de inocência de cada vítima quanto à 
vida sexual. Desta forma, se a ofendida, 
embora contasse com menos de 14 anos à 
época dos fatos, mostrava-se aparentemente 
informada sobre práticas sexuais, revelando 
capacidade de autodeterminar-se no terreno da 
sexualidade, não há se falar em crime de 
estupro, pois em tal hipótese, inexistente a 
presunção de violência" (RT 823/583).

      No que tange a condenação dos réus pelo crime 
de submissão de criança ou adolescente à prostituição ou 
exploração sexual, nos termos do artigo 244-A da Lei nº. 
8.069/90, melhor sorte, também não merece o recurso 
ministerial. 
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      Visto que, conforme acertadamente disposto na 
respeitável sentença não há enquadramento da conduta dos 
recorridos no referido tipo penal, apesar de suas negativas 
restarem isoladas nos autos, o fato deles manterem relações 
sexuais com as vítimas mediante pagamento não configura tal 
delito, uma vez que não há provas no conjunto probatório a 
submissão dos menores a exploração sexual ou à prostituição.

     Vale lembrar que Rodrigo afirmou que foi na 
casa de Doca justamente com a intenção de que ele o 
convidasse para entrar na casa dele, pois precisava de dinheiro 
e, ainda, declarou que eram os adolescentes que procuravam os 
réus.

      Assim, a conduta dos recorridos não se 
enquadra na figura do artigo 244 do ECA, pois somente 
comete o delito aquele que submete criança ou adolescente a 
exploração sexual, o que não aconteceu nos autos.  

      Dessa forma, deve ser mantida a absolvição dos 
réus, no que concerne o crime previsto no artigo 244-A da Lei 
nº. 8.069/90. 

      Ante o exposto, nego provimento ao recurso 
interposto pelo Ministério Público, mantendo a respeitável 
sentença proferida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

    PEDRO Luiz Aguirre MENIN

                       Relator
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